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RESUMO

Objetivo: Identificar o padrão de utilização de medicamen-
tos, nos últimos seis meses, em crianças entre zero e seis anos, em 
quatro creches de Tubarão, Santa Catarina, no ano de 2007.

Métodos: Estudo transversal realizado por meio de ques-
tionário semi-estruturado, aplicado aos pais ou responsáveis 
pelas 413 crianças incluídas na pesquisa, após consentimento 
informado. Foram coletados dados sobre utilização de me-
dicamentos e informações de saúde. A análise estatística 
foi feita com auxílio do programa Statistical Package for the 
Social Sciences 15.0.

Resultados: A média de idade das crianças foi 3,7±1,3 
anos, sendo 195 (47%) meninas e 218 (53%) meninos. Den-
tre os adultos que responderam ao questionário, 75% eram 
mães e 43% tinham oito anos de estudo. Diante de situação 
de doença, 47% forneciam os medicamentos que tinham 
em casa. Das crianças pesquisadas, 82 (20%) apresentavam 
doença crônica e 75 (18%) portavam doença aguda no mo-
mento da pesquisa. Houve histórico de reações adversas aos 
medicamentos em 82 (20%) crianças, sendo a mais freqüente 
a alergia. A classe de medicamentos mais utilizada foi a dos 
analgésicos e antitérmicos (45%) e o motivo de uso principal 
foi febre (32%). Nos últimos seis meses, haviam sido utili-
zados 763 medicamentos, com média de 1,8 medicamentos 
por criança, sendo 41% com prescrição médica e 59% por 
automedicação.

Conclusões: A prática freqüente de automedicação em 
crianças é um fenômeno potencialmente nocivo à saúde. Esse 
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estudo mostrou que a maioria dos pais ou responsáveis segue 
essa prática, podendo mascarar doenças graves, gerar quadros 
de reações adversas e desenvolver resistência bacteriana, além 
de outras complicações. 

Palavras-chave: uso de medicamentos; criança; auto-
medicação.

ABSTRACT

Objective: Identify the pattern of drug utilization in a 
six-month period among children aged zero to six years old, 
in Tubarão, Santa Catarina, Brazil, during 2007.

Methods: This cross-sectional study was carried out 
using a semi-structured questionnaire administered to par-
ents or caretakers of 413 children included in the survey. 
After signing consent, parents were asked about the use of 
prescribed and over-the-counter medicines and other health 
information. Statistical Package for the Social Sciences 15.0 
was used for statistical analysis.

Results: Out of 413 children, 195 (47%) were girls and 
218 (53%) boys. Their mean age was 3.7±1.3 years. Most 
parents who answered the questionnaire were mothers (75%) 
and 43% had eight years of schooling. When asked about 
medication use in the event of diseases, 47% reported that 
they use medicines available at home. Among the children, 
82 (20%) had chronic diseases and 75 (18%) presented an 
acute illness at the time of the study. Adverse drug reac-
tions were reported by 82 (20%) of the caretakers, being 
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allergy the most frequent. Antipyretics and analgesics were 
the medicines most frequently used (45%) in order to treat 
fever (32%). During the last six months, the use of 763 
drugs was reported, corresponding to 1.8 drugs/child. Of 
these, 41% were prescribed by a physician and 59% as self 
medication.

Conclusions: Parental frequent practice of self medication 
in treating children is potentially harmful to health. This 
study showed that most caretakers follow this practice which 
can mask serious diseases, provoke adverse reactions and de-
velop bacterial resistance, among other complications.

Key-words: drug utilization; child; self medication.

Introdução

Nos últimos anos, vêm ocorrendo importantes avanços 
sobre etiologia, fisiopatologia e terapêutica dos processos 
mórbidos. Entretanto, a utilização de grande parcela de me-
dicamentos em crianças é baseada em extrapolações de doses 
e/ou modificações de formulações para adultos, ignorando-
se as diferenças entre crianças e adultos e submetendo-as 
aos riscos de eficácia não comprovada e de para-efeitos não 
avaliados(1).

Pacientes pediátricos são geralmente excluídos de ensaios 
clínicos para o desenvolvimento de novos medicamentos por 
motivos legais, éticos e econômicos, os quais são usados em 
crianças de modo empírico e, muitas vezes, questionável(2). 

No entanto, paradoxalmente, a legislação que dificulta a 
execução de ensaios clínicos em crianças não tem poder para 
restringir ou normatizar a utilização dos medicamentos em 
pediatria(2).

O padrão de consumo de medicamentos no Brasil é for-
temente influenciado pela falta de controle em toda a cadeia 
de disponibilização, desde a produção até a comercialização, 
levando ao consumo abusivo e irracional de produtos de 
venda livre e mesmo dos que necessitam de receituário 
médico(3). Como conseqüência, verifica-se o crescimento de 
casos de intoxicação e envenenamento, o que sugere inade-
quações na produção, na circulação ou no uso de produtos 
farmacêuticos(3).

Segundo as estatísticas divulgadas anualmente pelo Siste-
ma Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas (Sinitox)
(4) em 2005, os principais agentes de intoxicações no Brasil 
foram os animais peçonhentos (28%), os medicamentos 
(26%) e os domissanitários (8%). Os grupos populacionais 
mais atingidos foram mulheres e crianças entre zero e quatro 

anos, sendo que, nas crianças menores de cinco anos, os prin-
cipais agentes tóxicos foram os medicamentos (35%)(4). 

Várias são as maneiras de praticar a automedicação: ad-
quirir o medicamento sem receita, compartilhar os medi-
camentos com outros membros da família ou círculo social 
e utilizar sobras de prescrições, reutilizar antigas receitas e 
descumprir a prescrição profissional, prolongando ou inter-
rompendo precocemente a dosagem e o período de tempo 
indicados na receita(5,6). 

Particularidades relacionadas ao aspecto fisiológico, far-
macocinético e farmacodinâmico tornam as crianças mais 
suscetíveis aos efeitos nocivos dos medicamentos, uma vez 
que tais aspectos são dinâmicos e se modificam ao longo do 
seu desenvolvimento(7). Por isso, deve-se ter cuidado com a 
administração de fármacos nessa faixa etária. Diversos estu-
dos têm evidenciado o uso não racional de medicamentos 
em crianças, especialmente naquelas menores de dois 
anos. A Organização Mundial de Saúde (OMS) considera 
que os estudos sobre farmacoepidemiologia devam ter 
prioridade na área de pesquisa, no entanto, nos países em 
desenvolvimento, pesquisas a respeito dessa temática são 
praticamente inexistentes(8). 

No Brasil, quase não há avaliações sobre consumo de 
medicamentos, especialmente em crianças. Por esse motivo, 
o presente estudo objetiva identificar o padrão de utilização 
de medicamentos nos últimos seis meses, em crianças entre 
zero e seis anos matriculadas em quatro creches municipais 
de Tubarão, Santa Cattarina, no ano de 2007.

Métodos

Estudo epidemiológico com delineamento transversal rea-
lizado nos Centros Educacionais Infantis (CEI) da Associação 
de Promoção e Educação Tubaronense (Aproet), localizada 
no município de Tubarão. O trabalho foi aprovado pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa da Universidade do Sul de Santa 
Catarina (Unisul). 

O estudo envolveu uma população total de 503 crianças en-
tre zero e seis anos matriculadas em quatro diferentes CEIs da 
Aproet, ou seja, a totalidade das crianças matriculadas nas qua-
tro creches. Foram incluídos no estudo os pais e/ou responsáveis 
que aceitassem responder um questionário semi-estruturado, 
elaborado pelos autores, sobre a utilização de medicamentos 
e outras informações de saúde das crianças, após a assinatura 
do termo de consentimento livre e esclarecido. 

O questionário permitiu coletar características socio-
demográficas (gênero, idade, peso ao nascer, nascimento 
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prematuro ou a termo, prática e tempo de aleitamento 
materno, grau de parentesco do respondente, renda e es-
colaridade dos pais), história atual e pregressa de doenças 
nas crianças estudadas, consumo de medicamentos nos 
últimos seis meses, incluindo local de aquisição e se me-
diante prescrição ou automedicação. Também se indagou 
sobre reações adversas ao uso de medicamentos e em que 
local ou com quem buscavam auxílio diante de situação de 
doença da criança. 

A montagem do banco de dados e a análise estatística 
foram feitas com auxílio do programa Statistical Package for 
the Social Sciences (SPSS), versão 15.0. As variáveis categóricas 
foram descritas por meio de taxas, razões e proporções. Para 
as variáveis numéricas foram utilizadas medidas de tendência 
central e dispersão. As diferenças nas proporções foram com-
paradas pelo teste do qui-quadrado. O nível de significância 
estatística pré-estabelecido foi de 5% (p<0,05). 

Resultados

A amostra foi constituída por 413 crianças com idades 
entre zero e seis anos, com média de 3,7±1,3 anos, sendo 195 
(47%) meninas e 218 (53%) meninos. Houve perda de 90 
(22%) participantes em virtude dos seguintes fatores: recusa 
a participar ou não devolução dos questionários preenchidos 
(56%) e transferência da criança para outra escola (44%).

Entre as crianças pesquisadas, 60 (14%) nasceram prema-
turas e 48 (12%) não foram alimentadas com leite materno, 
sendo que, entre as crianças amamentadas, o tempo de alei-
tamento variou entre um e 72 meses, com mediana de sete 
meses. Não houve associação estatisticamente significativa 
entre aleitamento materno e renda (p=0,37), escolaridade 
(p=0,16) ou quanto à existência de doenças agudas (p=0,78) 
ou crônicas (p=0,33).

A renda familiar variou entre um e 16 salários-mínimos, 
com mediana de três salários (foi considerado o valor do 
salário-mínimo de 2007, ou seja, R$380,00). Dos entrevis-
tados, 18% não responderam a este questionamento.

Entre os responsáveis que responderam ao questionário, 
a maioria foi composta pelas mães (75%), seguida dos pais 
(17%) e avós (6%). Dentre eles, 43% tinham oito anos de 
estudo e 28% possuíam ensino superior.

Diante do surgimento de doença ou manifestação clínica 
nas crianças, 47% dos responsáveis informaram que forne-
ciam os medicamentos que tinham em casa. Dos demais, 
32% levavam ao médico particular, 13% ao posto de saúde, 
3,6% à farmácia, 3,6% ao hospital e 0,2% administravam 

com fitoterápicos. Não houve associação estatística entre a 
atitude tomada diante de doença ou manifestação clínica e 
a ocorrência de reação adversa aos medicamentos utilizados 
(p=0,09). Essa tomada de decisão também não teve associação 
estatística com renda (p=0,26) ou escolaridade (p=0,14).

Em relação às doenças, 82 (20%) crianças apresentavam 
doença crônica, sendo a mais freqüente bronquite (28%), 
seguida por rinite (21%), alergia (15%), sinusite (13%) e 
asma (11%), entre outras. Já em relação às doenças agudas, 
em curso no momento da entrevista, 75 (18%) crianças 
estavam doentes no período, sendo que 56% tinham gripe 
ou resfriado, 16% rinite e 10% sinusite, dentre outras cita-
das. Não houve associação estatística entre prematuridade 
e existência de doença atual ou crônica (p=0,69 e p=0,08, 
respectivamente).

A ocorrência de reações adversas aos medicamentos ocorreu 
em 82 (20%) crianças, sendo a alergia a responsável pela 
maioria (45%), seguida de vômito (18%), diarréia (12%), 
tremor (10%), sonolência (8%), constipação (3%) e outros 
sintomas como convulsões, desmaios e taquicardia (4%). 
É importante frisar o agregado de diferentes reações numa 
mesma criança, o que ocorreu em 23 (28%) delas.

As ações terapêuticas das classes de medicamentos foram 
determinadas a partir do Anatomical Therapeutic Chemical Code 
(ATC), conforme critério adotado pela OMS. A classificação 
dos medicamentos utilizados pelas crianças em estudo é 
apresentada na Figura 1. O motivo do uso dos medicamentos 
citados foi atribuído às diferentes doenças ou manifestações 
clínicas, conforme apresentado na Figura 2. Indagou-se a 
respeito da aquisição de cada um dos 763 medicamentos 
utilizados nas crianças nos últimos seis meses, resultando 
em média de 1,8 medicamentos em média por criança no 
último semestre. A Figura 3 apresenta os locais de aquisição 
dos medicamentos para uso nas crianças pesquisadas.

Questionou-se também o uso de medicamentos feito me-
diante receituário médico ou por automedicação. Do total, 
73% efetuaram a aquisição do medicamento em farmácia 
comercial e apenas um terço utilizou prescrição médica 
atualizada. Dentre os demais, 22% utilizaram receituário 
antigo, ou seja, repetição de prescrição médica sem nova 
consulta clínica e 55% adquiriram o medicamento por in-
dicação do farmacêutico ou balconista. Aproximadamente 
18% dos pais ou responsáveis utilizaram a medicação sem 
prescrição médica com medicamentos que tinham em casa 
ou por indicação de familiares e vizinhos. Aproximadamen-
te 8% dos entrevistados adquiriram o medicamento em 
Unidade Básica de Saúde ou por amostra grátis fornecida 
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Figura 1 – Distribuição segundo o Anatomical Therapeutic Chemical Code dos medicamentos utilizados pelas crianças matricu-
ladas em creches de Tubarão, Santa Catarina.

Orgãos dos sentidos 1

145Aparelho respiratório

14Produtos antiparasitários

9Sistema nervoso

341Sistema músculo esquelético

170Anti-infecciosos gerais para uso sistêmico

57Preparações hormonais

10Medicamentos dermatológicos

1Aparelho cardiovascular

15Aparelho digestivo e metabólico

Figura 2 – Doenças ou manifestações clínicas que motivaram o uso de medicamentos em crianças matriculadas em creches de 
Tubarão, Santa Catarina.

Outros* 36

Pneumonia 14

Verminose 12

Tosse 37

Sinusite 18

Rinite 29

Otite 36

Gripe 108

Febre 241

Dor 14

Constipação 5

Bronquite 58

Asma 13

Amigdalite 114

Alergia 28

* Outros citados: afta, anemia, conjuntivite, corrimento, distúrbio de crescimento, dermatite, diabetes, epilepsia, estomatite, fimose, insônia, 
laringite, micose, piolho, vômito, síndrome West.
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Outros 2

Posto de saúde 31

Amostra grátis 32

Farmácia 558

Já tinha em casa 140

Figura 3 – Locais de aquisição dos medicamentos usados em crianças matriculadas em creches de Tubarão, Santa Catarina.

pelos prescritores. Ou seja, 41% usaram medicamentos 
em crianças com prescrição médica e 59% praticaram 
automedicação.

Discussão

Pretendia-se analisar 503 crianças matriculadas nas quatro 
creches selecionadas, porém, ao final, foram pesquisadas 413 
crianças. Apesar da perda de 22% da população, esse estudo 
procurou trabalhar com a totalidade populacional e não com 
uma amostra dessa população, havendo, portanto, represen-
tatividade adequada para investigar o uso de medicamentos 
em crianças dessa faixa etária.

A OMS, o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Uni-
cef) e o Ministério da Saúde (MS) preconizam o aleitamento 
materno exclusivo até os seis meses de idade(9). O leite ma-
terno é considerado o melhor alimento para o recém-nascido, 
por seus benefícios nutricionais, imunológicos, emocionais, 
odontológicos e socioeconômicos(9). Ele não sustenta a criança 
apenas na infância, mas influencia beneficamente a saúde 
até a maioridade. Crianças amamentadas por certo período 
de tempo têm menor taxa de infecções parasitárias, melhor 
capacidade visual, menor presença de xeroftalmia e, na fase 
adulta, menor risco para doenças cardiovasculares, redução 
ou adiamento do surgimento de diabetes em indivíduos 
suscetíveis, risco reduzido de desenvolver câncer antes dos 
15 anos por ação imunomoduladora fornecida pelo leite e 
metade do risco de disfunção neurológica(10). Estudos indicam 

ainda um maior consumo de medicamentos entre os não 
amamentados exclusivamente e, entre os desmamados, uma 
maior incidência de problemas de saúde, se comparados aos 
amamentados de modo exclusivo ou não(11). Apesar disso, no 
presente estudo, o aleitamento materno não teve associação 
com menor presença de afecções e menor consumo de me-
dicamentos, mesmo que a maioria das crianças tenha sido 
alimentada no tempo preconizado, apesar de não ter sido 
questionado sobre o aleitamento materno exclusivo. 

Há na literatura, a idéia de que setores que encontram 
barreiras socioeconômicas ao sistema de atenção médica 
estão mais propensos a praticar automedicação como 
recurso alternativo para atender a demanda por saúde(6). 
Todavia, o presente estudo não sustenta tal hipótese, visto 
que a forma de aquisição dos medicamentos e a prevalência 
de automedicação não tiveram associação com o aspecto 
socioeconômico.

No momento do estudo, as doenças mais freqüentes foram 
gripe ou resfriado, rinite e sinusite. Isso se deve ao fato de 
que a coleta de dados foi realizada durante os meses do in-
verno, quando a ocorrência dessas doenças é maior devido ao 
clima e ao aglomerado populacional em ambientes fechados, 
como em creches(12). As infecções de vias aéreas superiores 
em crianças (otite média aguda, faringoamigdalite e sinusite) 
são responsáveis por aproximadamente 75% das prescrições 
ambulatoriais de antimicrobianos. Porém, na maioria dos 
casos, a etiologia é viral, não havendo recomendação de 
antibacterianos(12,13).
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As classes medicamentosas mais utilizadas foram as que 
interferiam no sistema músculo-esquelético, tais como 
analgésicos e antipiréticos, os antiinfecciosos gerais para uso 
sistêmico e as que interferem no aparelho respiratório. Os 
motivos mais citados pelos responsáveis para justificar o uso 
de medicamentos foram febre, amigdalite e gripe. A literatu-
ra aponta que 20 a 30% das consultas pediátricas têm a febre 
como queixa única preponderante(14). Mesmo que, na maioria 
das vezes, a febre seja a primeira manifestação de infecções 
virais, a presença dela é temida, pois também pode ser o sinal 
inicial de doenças graves(15). A necessidade de tratamento da 
febre é polêmica. Do ponto de vista médico, as indicações 
são bastante restritas, apenas quando a temperatura alta é 
motivo de desconforto ou risco para a criança. Já do ponto 
de vista dos pais ou responsáveis, é sempre considerada um 
sério problema e deve ser combatida(15). Os antitérmicos estão 
entre os fármacos mais utilizados em crianças, com ou sem 
prescrição médica, e são comumente causa de intoxicações e 
reações adversas, em geral por erro na administração de dose 
ou intervalo ou por interação medicamentosa(14). Existem 
poucos estudos bem desenhados para comparar a eficácia e a 
segurança dos diferentes antitérmicos em crianças, no entan-
to, os mais usados são o ácido acetilsalicílico, paracetamol, 
dipirona e antiinflamatórios não-esteroidais(14). Atualmente, 
os únicos antitérmicos recomendados para tratar crianças com 
febre são paracetamol, dipirona e ibuprofeno, sendo o uso 
alternado de ibuprofeno e paracetamol mais efetivo do que 
a monoterapia para manter a criança afebril(15). No presente 
estudo, os antitérmicos mais utilizados, com ou sem prescri-
ção, foram os recomendados ibuprofeno e paracetamol.

A automedicação é um fenômeno potencialmente nocivo à 
saúde, pois nenhum medicamento é inócuo ao organismo(16). 
De acordo com a Associação Brasileira das Indústrias Far-
macêuticas, no Brasil, 80 milhões de pessoas são adeptas 
da automedicação e a escolha de medicamentos é baseada 
principalmente na recomendação de pessoas leigas (51%) 
e de prescrições anteriores (40%)(17). No presente estudo, a 
prática da automedicação ocorreu em 59% dos casos de uti-

lização de medicamentos, o que também pode representar o 
auto-cuidado, quando as medicações são utilizadas de forma 
correta e com orientação anterior dada pelo pediatra para o 
alívio de sintomas ou afecções menores. De qualquer modo, 
pelas peculiaridades já discutidas do paciente pediátrico, 
essa prática pode mascarar doenças graves, gerar quadros de 
reações adversas aos medicamentos utilizados, desenvolver 
resistência bacteriana, além de outras complicações.

O consumo de medicamentos pode ser considerado um 
indicador indireto de qualidade de vida. Crianças e adoles-
centes são fortemente suscetíveis ao uso irracional de medica-
mentos com ou sem prescrição médica(6,11). A automedicação 
inadequada, tal como a prescrição errônea, pode ter como 
conseqüência efeitos indesejáveis, enfermidades iatrogênicas 
e o mascaramento de doenças evolutivas, representando, 
portanto, problema a ser prevenido(17). 

Este estudou identificou o uso de praticamente dois me-
dicamentos, em média, por criança nos últimos seis meses. 
Identificou também a febre como a maior preocupação entre os 
pais e/ou responsáveis e os medicamentos com ação terapêutica 
no sistema músculo-esquelético (antitérmicos e analgésicos 
primordialmente) como os mais utilizados. Observou-se ainda 
que aproximadamente metade dos responsáveis realizou prática 
de automedicação, seja por receituário antigo ou por indicação 
de pessoas leigas. Nesse contexto, destaca-se a importância 
de educar de maneira crítica os profissionais da área da saúde, 
de modo que estes se tornem multiplicadores de informações 
quanto ao uso correto e racional de medicamentos, salientando 
os riscos da automedicação.
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